
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 327.175 - RO 
(2013/0107586-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
AGRAVADO  : JOSEPHA ANTÔNIA DE JESUS BARBOSA 
ADVOGADO : JACIR CÂNDIDO FERREIRA JÚNIOR  - RO003408 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. 
COMPROVAÇÃO DO EXERCÍCIO DO LABOR RURAL PELO PERÍODO DE 
CARÊNCIA. IMPLEMENTO DO REQUISITO ETÁRIO. BENEFÍCIO DEVIDO. 
EXTENSÃO DE PROVA MATERIAL DO CÔNJUGE FALECIDO À ESPOSA. 
POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DO INSS DESPROVIDO.

1.   A Lei 8.213/91 dispõe em seu art. 143 que será devida a 
aposentadoria por idade ao Trabalhador Rural que completar 60 anos de idade, se 
homem, e 55 anos de idade, se mulher, desde que comprove o exercício de 
atividade rural, ainda que de forma descontínua, em número de meses idêntico ao 
período de carência.

2.   No caso dos autos, conforme analisado pelo Tribunal de 
origem, confirmando a sentença, a autora tem direito a receber o benefício da 
aposentadoria por idade, tendo em vista que os documentos juntados aos autos 
acrescidos pela prova testemunhal são suficientes para demonstrar o exercício de 
atividade rural.

3.   A condição de trabalhador rural do cônjuge, mesmo após 
seu falecimento, pode ser estendida à esposa, desde que haja prova testemunhal 
que corrobore as informações existentes na documentação apresentada, como 
ocorreu no caso. Precedentes: AgRg no AREsp. 151.526/GO, Rel. Min. OLINDO 
MENEZES, DJe 16.11.2015; AgRg no REsp. 1.452.001/SP, Rel. Min. SÉRGIO 
KUKINA, DJe 12.3.2015; eAgRg no AREsp. 119.028/MT, Rel. Min. BENEDITO 
GONÇALVES, DJe 15.4.2014.

4.   Agravo Regimental do INSS desprovido.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 21 de março de 2017 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 327.175 - RO 
(2013/0107586-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
AGRAVADO  : JOSEPHA ANTÔNIA DE JESUS BARBOSA 
ADVOGADO : JACIR CÂNDIDO FERREIRA JÚNIOR  - RO003408 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pelo INSS em 

face da decisão que negou provimento ao Agravo em Recurso Especial, 

mantendo o acórdão recorrido que reconheceu o direito da autora ao pagamento 

de benefício de aposentadoria rural, uma vez comprovado o requisito etário e o 

exercício de atividade rural pelo período de carência.

2.   Defende a Autarquia Previdenciária que a qualificação de 

lavrador do falecido cônjuge da autora, constante dos documentos apresentados, 

não mais lhe estende, em virtude do fim do vínculo matrimonial ocorrido com o 

óbito.

3.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora 

agravada ou a apresentação do feito à Turma Julgadora para que seja provido o 

Recurso Especial.

4.   É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 327.175 - RO 
(2013/0107586-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
AGRAVADO  : JOSEPHA ANTÔNIA DE JESUS BARBOSA 
ADVOGADO : JACIR CÂNDIDO FERREIRA JÚNIOR  - RO003408 

VOTO

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO 

EM RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. 

COMPROVAÇÃO DO EXERCÍCIO DO LABOR RURAL PELO 

PERÍODO DE CARÊNCIA. IMPLEMENTO DO REQUISITO ETÁRIO. 

BENEFÍCIO DEVIDO. EXTENSÃO DE PROVA MATERIAL DO 

CÔNJUGE FALECIDO À ESPOSA. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 

AGRAVO REGIMENTAL DO INSS DESPROVIDO.

1.   A Lei 8.213/91 dispõe em seu art. 143 que será 

devida a aposentadoria por idade ao Trabalhador Rural que completar 

60 anos de idade, se homem, e 55 anos de idade, se mulher, desde 

que comprove o exercício de atividade rural, ainda que de forma 

descontínua, em número de meses idêntico ao período de carência.

2.   No caso dos autos, conforme analisado pelo Tribunal 

de origem, confirmando a sentença, a autora tem direito a receber o 

benefício da aposentadoria por idade, tendo em vista que os 

documentos juntados aos autos acrescidos pela prova testemunhal 

são suficientes para demonstrar o exercício de atividade rural.

3.   A condição de trabalhador rural do cônjuge, mesmo 

após seu falecimento, pode ser estendida à esposa, desde que haja 

prova testemunhal que corrobore as informações existentes na 

documentação apresentada, como ocorreu no caso. Precedentes: 

AgRg no AREsp. 151.526/GO, Rel. Min. OLINDO MENEZES, DJe 

16.11.2015; AgRg no REsp. 1.452.001/SP, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, 

DJe 12.3.2015; eAgRg no AREsp. 119.028/MT, Rel. Min.BENEDITO 

GONÇALVES, DJe 15.4.2014.

4.   Agravo Regimental do INSS desprovido.

1.   A despeito das alegações do agravante, razão não lhe 

assiste.
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2.   Cumpre asseverar que a Constituição Federal/88 incluiu o 

trabalhador do campo no Regime Geral de Previdência Social, nos termos do art. 

201, § 7o., II, tendo a Lei 8.213/91, que regula os Benefícios da Previdência Social, 

estabelecido um período de transição em que o trabalhador rural que já integrava o 

sistema de previdência social encontra-se dispensado do recolhimento das 

contribuições necessárias ao reconhecimento do tempo de atividade agrícola.

3.   Nesse diapasão, a Lei 8.213/91 dispõe, em seu art. 143, 

que será devida aposentadoria por idade ao trabalhador rural que completar 60 

anos de idade, se homem, e 55 anos de idade, se mulher, além de comprovar o 

exercício de atividade rural, ainda que de forma descontínua, no período 

imediatamente anterior ao requerimento do benefício, em número de meses 

idêntico à carência.

4.   O art. 55, § 3o. e o art. 106, parág. único da Lei 8.213/91 

elenca os documentos necessários à comprovação do exercício de atividade rural, 

ressalvando não ser admitida prova exclusivamente testemunhal, salvo na 

ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito.

5.   No caso dos autos, conforme analisado pelo Tribunal de 

origem, a autora tem direito a receber o benefício da aposentadoria por idade, 

tendo em vista que os documentos juntados aos autos acrescidos pela prova 

testemunhal são suficientes para demonstrar o exercício de atividade rural.

6.   Esse entendimento encontra respaldo na jurisprudência do 

STJ de que é possível a extensão da qualidade de trabalhador rural do marido 

constante dos assentamentos de registro civil à esposa, ainda que aquele tenha 

falecido, constituindo indício aceitável de prova material do exercício da atividade 

rural. A propósito, os seguintes julgados:

PREVIDENCIÁRIO. TRABALHADOR RURAL. 

APOSENTADORIA POR IDADE. EXTENSÃO DA QUALIFICAÇÃO DO 

CÔNJUGE FALECIDO À ESPOSA.

1.   A condição de trabalhador rural do cônjuge, mesmo 

após seu falecimento, pode ser estendida à esposa, desde que haja 
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prova testemunhal que corrobore as informações existentes na 

documentação apresentada.

2.   Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp. 

151.526/GO, Rel. Min. OLINDO MENEZES, DJe 16.11.2015).

² ² ²

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. RURAL. INÍCIO 

DE PROVA MATERIAL. VALIDADE DOS DOCUMENTOS EM NOME 

DO CÔNJUGE, DESDE QUE COMPLEMENTADA COM ROBUSTA 

PROVA TESTEMUNHAL. EFICÁCIA PROBATÓRIA DOS 

DOCUMENTOS APRESENTADOS. PERÍODO ANTERIOR E 

POSTERIOR. VALORAÇÃO DO CONJUNTO PROBATÓRIO 

POSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ AFASTADO.

1.   O labor campesino, para fins de percepção de 

aposentadoria rural por idade, deve ser demonstrado por início de 

prova material e ampliado por prova testemunhal, ainda que de 

maneira descontínua, no período imediatamente anterior ao 

requerimento, pelo número de meses idêntico à carência.

2.   São aceitos, como início de prova material, os 

documentos em nome do cônjuge que o qualifiquem como lavrador, 

mesmo após seu falecimento, desde que a prova documental seja 

complementada com robusta e idônea prova testemunhal, atestando a 

continuidade da atividade rural.

3.   No julgamento do Resp 1.348.633/SP, da relatoria do 

Ministro Arnaldo Esteves Lima, submetido ao rito do art. 543-C do 

CPC, esta Corte, examinando a matéria concernente à possibilidade 

de reconhecimento do período de trabalho rural anterior ao 

documento mais antigo apresentado, consolidou o entendimento de 

que a prova material juntada aos autos possui eficácia probatória 

tanto para o período anterior quanto para o posterior à data do 

documento, desde que corroborado por robusta prova testemunhal.

4.   O juízo acerca da validade e eficácia dos documentos 

apresentados como o início de prova material do labor campesino não 

enseja reexame de prova, vedado pela Súmula 7/STJ, mas sim 

valoração do conjunto probatório existente (AgRg no REsp 

1.309.942/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/03/2014, DJe 11/04/2014).
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5.   Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg 

no REsp. 1.452.001/SP, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 12.3.2015).

² ² ²

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. 

CERTIDÃO DE CASAMENTO NA QUAL CONSTA A QUALIFICAÇÃO 

DO CÔNJUGE COMO AGRICULTOR OU RURAL. EXTENSÃO À 

ESPOSA, DESDE QUE VENHA ACOMPANHADO DE PROVA 

TESTEMUNHAL IDÔNEA. FALECIMENTO DO MARIDO, 

SEPARAÇÃO JUDICIAL OU DE FATO NÃO CONDUZEM À 

EXTEMPORANEIDADE DO DOCUMENTO PÚBLICO.

1.   A certidão de casamento na qual consta a 

qualificação do marido como agricultor ou rural é documento público 

hábil a comprovar o início de prova material do trabalho da esposa no 

meio agrícola, entretanto deve vir acompanhado de idônea prova 

testemunhal como observado pelo acórdão a quo.

2.   A ocorrência do falecimento do marido, a separação 

judicial ou de fato do casal, em momento até mesmo anterior ao 

implemento da idade para o gozo do benefício, não são eventos aptos 

a gerar a extemporaneidade ou a desnaturar a validade e a eficácia 

da certidão de casamento, desde que a prova testemunhal produzida 

ateste a continuidade do labor da mulher nas lides rurais. Nesse 

sentido: "Ainda que a certidão pública nas condições acima seja a 

única prova material e não haja prova documental do labor rural após 

o óbito do cônjuge qualificado como trabalhador rural, está 

caracterizada a qualidade de segurado especial se a continuidade do 

labor agrícola for atestada por robusta prova testemunhal (AgRg no 

AREsp 100.566/MG, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, 

DJe 24/04/2012)". A propósito, confiram-se: AgRg no AREsp 

105.451/MG, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 

20/03/2014; e AgRg no Ag 1.424.675/MT, Rel. Min. Og Fernandes, 

Sexta Turma, DJe 04/10/2012.

3.   Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp. 

119.028/MT, Rel. Min.BENEDITO GONÇALVES, DJe 15.4.2014).

7.   Por fim, não é possível acolher a alegação apresentada pela 

Autarquia de que é necessário comprovar o exercício da atividade rural no período 

imediatamente anterior ao requerimento do benefício, uma vez que tal alegação só 
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foi trazida pelo INSS no Agravo Regimental, traduzindo-se em inovação recursal. 

Verifica-se que a discussão, até então, era limitada ao impossibilidade de utilizar 

documento do cônjuge falecido como início de prova material. 

8.   Diante de tais pressupostos, nega-se provimento ao Agravo 

Regimental. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0107586-1 AREsp 327.175 / RO

Números Origem:  0021807-76.2011.4.01.9199  00218077620114019199  218077620114019199  
428106220098220009

PAUTA: 21/03/2017 JULGADO: 21/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
AGRAVADO  : JOSEPHA ANTÔNIA DE JESUS BARBOSA 
ADVOGADO : JACIR CÂNDIDO FERREIRA JÚNIOR  - RO003408 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) 
- Rural (Art. 48/51)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
AGRAVADO  : JOSEPHA ANTÔNIA DE JESUS BARBOSA 
ADVOGADO : JACIR CÂNDIDO FERREIRA JÚNIOR  - RO003408 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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